
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613135 - MG (2024/0136899-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SIMON TULIO MAIA MARRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. MAUS-TRATOS A ANIMAL DOMÉSTICO. ART. 32 
DA LEI N. 9.605/98. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA QUANDO HÁ 
OUTRAS PROVAS DA PRÁTICA DO CRIME. PLEITO ABSOLUTÓRIO 
QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A ausência de perícia não obsta a condenação por maus-tratos a animal 
doméstico quando presentes outras provas da prática do crime previsto no 
art. 32 da Lei n. 9.605/98.

2. A perícia em questão sequer foi requerida pela defesa na fase instrutória. 
Sendo assim, "inexistindo manifestação da defesa no sentido da 
necessidade de realização de exame pericial na fase instrutória, não se 
vislumbra qualquer ilegalidade na condenação do paciente" (HC n. 
133.813/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
25/5/2010, DJe de 2/8/2010).

3. O acolhimento do pleito absolutório demandaria nova incursão no 
conjunto fático-probatório constante dos autos, o que sabidamente é 
incabível em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 19 de março de 2025.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613135 - MG (2024/0136899-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SIMON TULIO MAIA MARRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. MAUS-TRATOS A ANIMAL DOMÉSTICO. ART. 32 
DA LEI N. 9.605/98. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA QUANDO HÁ 
OUTRAS PROVAS DA PRÁTICA DO CRIME. PLEITO ABSOLUTÓRIO 
QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A ausência de perícia não obsta a condenação por maus-tratos a animal 
doméstico quando presentes outras provas da prática do crime previsto no 
art. 32 da Lei n. 9.605/98.

2. A perícia em questão sequer foi requerida pela defesa na fase instrutória. 
Sendo assim, "inexistindo manifestação da defesa no sentido da 
necessidade de realização de exame pericial na fase instrutória, não se 
vislumbra qualquer ilegalidade na condenação do paciente" (HC n. 
133.813/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
25/5/2010, DJe de 2/8/2010).

3. O acolhimento do pleito absolutório demandaria nova incursão no 
conjunto fático-probatório constante dos autos, o que sabidamente é 
incabível em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por SIMON TULIO MAIA MARRA 
contra decisão monocrática da Presidência desta Corte (e-STJ fls. 314-315), que não 
conheceu do agravo em recurso especial manejado em face de acórdãos do 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS que mantiveram sua 
condenação pelo crime previsto no art. 32 da Lei n. 9.605/98.

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 323-328).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não merece prosperar o recurso especial interposto pela parte agravante.

O acórdão recorrido consignou acertadamente que "a ausência de perícia 

não obsta a constatação dos maus tratos a animal doméstico quando presentes outras 

provas" (e-STJ fl. 249). Nesse sentido: "A ausência de perícia não acarreta, por si só, 

nulidade do feito, pois se mostra desnecessária a realização de exame pericial quando 

a falsidade pode ser verificada por outros meios de prova, conforme ocorreu no 

presente caso" (HC n. 169.068/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 17/12/2015, DJe de 5/2/2016).

Ademais, observa-se que a perícia em questão sequer foi requerida pela 
defesa na fase instrutória. Sendo assim, "inexistindo manifestação da defesa no sentido 

da necessidade de realização de exame pericial na fase instrutória, não se vislumbra 

qualquer ilegalidade na condenação do paciente" (HC n. 133.813/RJ, relator Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 25/5/2010, DJe de 2/8/2010).

Por fim, o acolhimento do pleito absolutório demandaria nova incursão no 
conjunto fático-probatório constante dos autos, o que sabidamente é incabível em sede 
de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0136899-0 AREsp 2.613.135 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010770320228130142  10000230378861004

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIMON TULIO MAIA MARRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Fauna

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMON TULIO MAIA MARRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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